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PLANO DE ENSINO 

Curso: Direito 

Disciplina: Laboratório de Prática Jurídica Administrativa 

Período: 9° Período    Carga Horária: 36 h/a 

Professor/a: Luis Felipe Andrade Barbosa 

Ano: 2022 

 

 
EMENTA 
 

A disciplina objetiva o estudo de instrumentos processuais utilizados nas demandas 
que envolvem controvérsias  na  esfera  do  Direito  Administrativo.  Nessa 
perspectiva, proporciona o manejo de instrumentos ap tos à proteção e 
defesa dos direitos de cidadania, por meio da resolução das demandas na esfera 
administrativa e através da judicialização, com  o  intuito  de  preparar  o  estudante  para  
a resolução do conflito, mas também para o litígio, quando  este  for inafastável. 
 
COMPETÊNCIAS 
 
Desenvolver a capacidade de atuar judicialmente em demandas que envolvam 
controvérsias na esfera do Direito Administrativo. 
 
HABILIDADES 
 

• Identificar a solução judicial mais adequada a problemas que envolvam 
controvérsias constitucionais; 

• Construir a fundamentação adequada à defesa de direitos constitucionais; 

• Redigir peças processuais no âmbito do processo constitucional. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 
1. Pareceres Consultivos/Opinativos; 
2. Requerimentos e Recursos Administrativos; 
3. Mandado de Segurança; 
4. Ação de Improbidade Administrativa; 
5. Ação de Desapropriação; 
6. Ação de Indenização; 
7. Ação Anulatória; 
8. Recurso Ordinário; 
9. Apelação; 
10. Agravo; 
11. Redação e Impugnação de Editais de Licitação; 
12. Contratos Administrativos. 
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METODOLOGIA/ESTRATÉGIAS 
 
A disciplina será desenvolvida através da relação entre conteúdo teórico e análise de 
casos práticos, hipotéticos ou reais, a partir dos quais os estudantes deverão 
desenvolver as estratégias de atuação judicial cabíveis. Nesse processo, os estudantes 
serão chamados a aplicar o conhecimento e suas habilidades na resolução dos casos 
estudados, com o objetivo de desenvolver a capacidade de atuação em demandas que 
envolvam controvérsias administrativas. 
 
PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO 
 
A avaliação será utilizada como ferramenta de apoio à aprendizagem e, para tanto, terá 
caráter processual. As atividades realizadas buscarão auxiliar o professor e os 
estudantes a identificarem eventuais dificuldades no processo de ensino 
aprendizagem, visando a adequação de estratégias pedagógicas ao longo do curso. 
Dentro desta perspectiva, será realizada avaliação diagnóstica no início do semestre, 
objetivando avaliar os conhecimentos prévios dos estudantes, bem como sua 
capacidade de articulação de saberes. As avaliações formativas ocorrerão ao longo do 
semestre, seguidas de uma avaliação somativa ao final de cada unidade.  
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